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§ 2º A autenticidade da identidade do usuário da rede deverá
ser garantida, no mínimo, pelo uso de certificado digital.

§ 3º Os sistemas de informação de que trata o caput deverão
ter níveis diversos de controle de acesso e utili zar recursos crip-
tográficos adequados aos graus de sigilo.

§ 4o Os sistemas de informação de que trata o caput deverão
manter controle e registro dos acessos autorizados e não-autorizados
e das transações realizadas por prazo igual ou superior ao de restrição
de acesso à informação.

Art. 15. Os equipamentos e sistemas utili zados para apro-
dução de documento com informação classificada em qualquer grau
de sigilo deverão estar isolados ou ligados a canais de comunicação
seguros, que estejam física ou logicamente isolados de qualquer ou-
tro, e que possuam recursos criptográficos e de segurança adequados
à sua proteção.

Art. 16. A cifração e a decifração de informação classificada
em qualquer grau de sigilo deverão utili zar recurso criptográfico ba-
seado em algoritmo de Estado.

Parágrafo único. Compete à área responsável pela tecnologia
da informação estabelecer parâmetros e padrões para os recursos
criptográficos baseados em algoritmo de Estado.

Art. 17. Os procedimentos de tratamento de informação clas-
sificada em qualquer grau de sigilo apli cam-se aos recursos crip-
tográficos, atendidas as seguintes exigências:

I - realização de vistorias periódicas, com a finalidade de
assegurar a execução das operações criptográficas;

II -  manutenção de inventários completos e atuali zados do
material de criptografia existente;

III  - designação de sistemas criptográficos adequados a cada
destinatário;

IV -  comunicação, ao superior hierárquico ou à autoridade
competente, de anormalidade relativa ao sigil o, à inviolabili dade, à
integridade, à autenticidade, à legitimidade e à disponibili dade de
informações criptografadas; e

V - identificação de indícios de violação, de interceptação ou
de irregularidades na transmissão ou recebimento de informações
criptografadas.

Seção V
Da Celebração de Contratos Sigilosos
Art. 18. A celebração de contrato, convênio, acordo, ajuste,

termo de cooperação ou protocolo de intenção cujo objeto contenha
informação classificada em qualquer grau de sigil o, ou cuja execução
envolva informação classificada, é condicionada à assinatura de
TCMS (Anexo I) e ao estabelecimento de cláusulas contratuais que
prevejam os seguintes requisitos:

I - obrigação de manter sigilo relativo ao objeto e a sua
execução;

II  - possibili dade de alteração do objeto para inclusão ou
alteração de cláusula de segurança não estipulada previamente;

III -  obrigação de adotar procedimentos de segurança ade-
quados, no âmbito das atividades sob seu controle, para a manutenção
do sigil o relativo ao objeto;

IV  - identificação, para fins de concessão de credencial de
segurança e assinatura do TCMS, das pessoas que poderão ter acesso
a informação classificada em qualquer grau de sigilo e material de
acesso restrito;

V - obrigação de receber inspeções para habilit ação de se-
gurança e sua manutenção; e

VI -  responsabili dade em relação aos procedimentos de se-
gurança, relativa à subcontratação, no todo ou em parte.

Art. 19. Caberá à DPU adotar procedimentos de segurança
da informação classificada em qualquer grau de sigilo ou do material
de acesso restrito em poder dos contratados ou subcontratados.

Seção VI
Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 20. A área responsável pela tecnologia da informação

procederá aos ajustes necessários nas soluções de TI decorrentes do
disposto nesta Portaria.

§ 1º Enquanto não concluídos os ajustes previstos no caput,
ficam mantidas as regras de negócio implementadas nas soluções de
TI à época da edição desta Portaria.

§ 2º Até a implementação dos ajustes previstos no caput, as
informações classificadas nos termos desta Portaria devem ser ca-
dastradas como:

I - sigilosas: quando classificadas nos graus secreto, ultras-
secreto e reservado;

II  - reservadas: quando informações pessoais e sigilosas por
legislação específica; e

III  - públi cas: quando classificadas no grau públi co.
Art. 21. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

bli cação.
CAPÍTULO III
DO CONTROLE DE ACESSO
Seção I
Do Controle de Acesso - SEI
Art. 7º Serão considerados sigilosos somente os tipos pro-

cessuais previamente classificados no SEI-DPU.

Parágrafo Único. A solicitação de classificação de sigilo e de
restrição de acesso para os documentos produzidos e recebidos pela
Defensoria Públi ca da União deve ser encaminhada à Secretaria de
Gestão do Conhecimento - SGC, que submeterá a proposta à va-
lidação da Secretaria-Geral Executiva.

Art. 8º A conversão de processos administrativos públi cos
em reservados ou sigilosos somente será possível pela alteração do
tipo processual, conforme disposto no parágrafo único do artigo an-
t e r i o r.

Art. 9º A responsabili dade pela atribuição de credencial de
acesso aos documentos sigil osos ou com restrição de acesso é da
autoridade que fizer a concessão.

Art. 10 O detentor de credencial de acesso a documentos
sigilosos ou com restrição de acesso, concluídos ou em tramitação,
que tenha sua lotação ou função alterada, deverá realizar a trans-
ferência de credencial nos referidos documentos ao seu sucessor.

CARLOS EDUARDO BARBOSA PAZ

ANEXO I

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SI-
GILO - TCMS

[Quali ficação: nome, nacionalidade, CPF, identidade (no, da-
ta e local de expedição), fili ação e endereço], perante o(a) [órgão ou
entidade], declaro ter ciência inequívoca da legislação sobre o tra-
tamento de informação classificada cuja divulgação possa causar risco
ou dano à segurança da sociedade ou do Estado, e me comprometo a
guardar o sigil o necessário, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, e a:

a) tratar as informações classificadas em qualquer grau de
sigilo ou os materiais de acesso restrito que me forem fornecidos pela
Defensoria Públi ca da União e preservar o seu sigilo, de acordo com
a legislação vigente;

b) preservar o conteúdo das informações classificadas em
qualquer grau de sigil o, ou dos materiais de acesso restrito, sem
divulgá-lo a terceiros;

c) não praticar quaisquer atos que possam afetar o sigilo ou
a integridade das informações classificadas em qualquer grau de si-
gilo, ou dos materiais de acesso restrito; e

d) nãocopiar ou reproduzir, por qualquer meio ou modo: (i) informa-
çõesclassificadas emqualquergrau desigilo; (ii) informaçõesrelativas aos ma-
teriais de acesso restrito da DPU, salvo autorização da autoridade competente.

Declaro que [recebi] [ tive acesso] ao (à) [documento ou
material entregue ou exibido ao signatário], e por estar de acordo com
o presente Termo, o assino na presença das testemunhas abaixo iden-
tif icadas.

[Local, data e assinatura]
[Duas testemunhas identificadas]

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA No- 18, DE 17 DE JANEIRO DE 2017

Dispõe sobre a publi cação do cronograma anual de desembolso mensal do Superior Tribunal de Justiça.

A PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que determinam o art. 8º da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, e o art. 57
da Lei n. 13.408, de 26 de dezembro de 2016, resolve:

Art. 1º Aprova, na forma do anexo, com base na dotação orçamentária autorizada ao Superior Tribunal de Justiça pela Lei n. 13.414, de 10 de janeiro de 2017, o Cronograma Anual de Desembolso Mensal
relativo ao exercício financeiro de 2017.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MINISTRA LAURITA VAZ

ANEXO

CRONOGRAMA ANUAL  DE DESEMBOLSO MENSAL
ÓRGÃO: 11000 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

R$ 1,00
ATÉ O MÊS CATEGORIA A CATEGORIAS C e D

Pessoal e Encargos sociais Cumprimento de Sentença Judicial
Devida pela União, Autarquias e

Fundações
(Art. 100, CF) - Precatório e RPV

Outras Despesas Correntes e de Ca-
pital

Cumprimento de Sentença Judi-
cial Devida pela União, Autar-
quias e Fundações (Art. 100,

CF) - Precatório e RPV

Pensões Decorrentes de Le-
gislação Especial e/ou Deci-

sões Judiciais

JANEIRO 11 6 . 0 2 0 . 2 4 8 , 0 0 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 31.344.875,00 7.695.627,00 3.548,00
FEVEREIRO 193.020.248,00 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 62.689.750,00 7.695.627,00 7.096,00
MARÇO 270.020.248,00 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 94.034.625,00 7.695.627,00 10.644,00
ABRIL 347.020.248,00 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 125.379.500,00 7.695.627,00 14.192,00
MAIO 424.020.248,00 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 156.724.375,00 7.695.627,00 17.740,00
JUNHO 505.520.248,00 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 188.069.250,00 7.695.627,00 21.288,00

JULHO 587.020.248,00 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 219.414.125,00 7.695.627,00 24.836,00
A G O S TO 668.520.248,00 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 250.759.000,00 7.695.627,00 28.384,00
SETEMBRO 750.020.248,00 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 282.103.875,00 7.695.627,00 31.932,00
OUTUBRO 831.520.248,00 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 313.448.750,00 7.695.627,00 35.480,00
NOVEMBRO 962.374.817,00 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 344.793.625,00 7.695.627,00 39.028,00
DEZEMBRO 1.042.288.630,00 11 4 . 6 4 0 . 6 5 4 , 0 0 376.138.508,00 7.695.627,00 42.576,00

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO  DA 24ª REGIÃO

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 2 de fevereiro de 2017

PA nº 6405/2016
Objeto: Ratifico a inexigibili dade de licitação, com fulcro no art. 25, caput, da Lei n. 8.666/93, a Cessão de Uso, a título oneroso e precário, de espaço físico locali zado no Fórum Trabalhista de Campo Grande-MS
destinado ao funcionamento de posto de atendimento do Banco do Brasil, pelo período de 60 meses, a contar da data de assinatura do termo respectivo.

Em 3 de fevereiro de 2017

PA nº 5157/2012
Objeto: Ratifico a inexigibili dade de li citação, com fulcro no art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93, a Cessão de Uso, a título oneroso e precário, de espaço físico locali zado no Fórum Trabalhista de Campo Grande, em
razão da alteração do endereço ajustado no Termo de Cessão de Uso TRT nº 6/2014, destinado ao funcionamento de posto de atendimento da Caixa Econômica Federal, nos termos do respectivo termo.

JOÃO DE DEUS GOMES DE SOUZA
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necimento de peças, pneus, acessórios originais, lavagem, higieni-
zação e lubrificação e transporte por guincho, nos Estados de Ron-
dônia e Acre, conforme termo de referência (Anexo I do edital),
pregão eletrônico nº 50/2016 e proposta comercial. Vigência: 12 me-
ses, contada a partir de 17/2/2017. Assinado: 9/2/2017. Dotação Or-
çamentária: Programa de Trabalho 02.122.0571.4256.6020, natureza
da despesa: 339039.25, nota de empenho nº 2017NE000138 de
13/1/2017, perfazendo o valor anual estimado de R$ 221.570,40.
Assinaturas: Lélio Lopes Ferreira Júnior, Diretor Geral das Secre-
tarias do TRT 14, e de outro, Sr. Francisco Hudson Lopes da Silva,
representante da contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 08/2016
PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD Nº 11.911/2015. Contra-
tante: TRT-14ª REGIÃO. Contratada: WJ SERVIÇOS DE INFOR-
MÁTICA LTDA-EPP. CNPJ Nº 05.116.014/0001-99. Objeto: Pror-
rogação da vigência, o reajuste de preços e a atualização da servidora
que atuará na fiscalização desta contratação. Vigência: 2/3/2017 a
1º/3/2018. Assinado: 13/2/2017. Dotação Orçamentária: Programa de
Trabalho: 02.122.0571.4256.6020, natureza da despesa: 339039.08,
perfazendo o valor atual (sem reajuste) R$ 840,43 mensal e anual R$
10.085,16. Assinaturas: Lélio Lopes Ferreira Júnior, Diretor Geral das
Secretarias do TRT 14, e de outro, Srª. Janeide de Medeiros Dantas
Silva, representante da contratada.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2017

PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD Nº 18032/2016- Contra-
tação de empresa para fornecimento e instalação de quadro de co-
mando automático e eletrônico para grupo gerador .Abertura das
propostas: 07/03/2017 às 11h00. Início da Disputa de Preços:
11h30min. Edital: www.trt14.jus.br(Consultas/Licitações/2017). Para
todas as referências de tempo será observado o horário de Bra-
s í l i a / D F.

Porto Velho/RO, 14 de fevereiro de 2017.
VÍTOR ANTÔNIO FERNANDES FILHO

Pregoeiro

AVISOS DE REGISTROS DE PREÇOS

PROCESSO ADM VIRTUAL - PROAD N. 16.699/2016. O TRT-14ª
Região torna público, o Registro de Preços referente à Ata nº
02/2017, correspondente ao Pregão Eletrônico nº 02/2017, visando
fornecimento de material de refrigeração. FORNECEDORA: LUGUI-
MAR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ: 09.635.823/0001-68,
no valor unitário total por grupo de itens R$ 39.313,50 do Lote I.
Vigência: 12 meses contada da data da assinatura. Assinada:
6/2/2017. Assinaturas: Lélio Lopes Ferreira Júnior, Diretor-Geral das
Secretarias do TRT 14ª Região e, de outro, Sr. Olávio José Gui-
marães. As especificações dos itens e respectivos valores estarão
disponíveis no site:www.trt14.jus.br/licitacões.
PROCESSO ADM VIRTUAL - PROAD N. 16.699/2016. O TRT-14ª
Região torna público, o Registro de Preços referente à Ata nº
04/2017, correspondente ao Pregão Eletrônico nº 02/2017, visando
fornecimento de material de refrigeração. FORNECEDORA: BR EM-
PREENDIMENTOS SERV. COMÉRCIO LTDA-EPP. CNPJ:
23.236.0060001-68, no valor unitário R$ 1.891,20 do Lote III. Vi-
gência: 12 meses contada da data da assinatura. Assinada: 13/2/2017.
Assinaturas: Lélio Lopes Ferreira Júnior, Diretor-Geral das Secre-
tarias do TRT 14ª Região e, de outro, Sr. Marcelo Dantas Diniz. As
especificações dos itens e respectivos valores estarão disponíveis no
s i t e : w w w. t r t 1 4 . j u s . b r / l i c i t a c õ e s .

Porto Velho, 14 de fevereiro de 2017
LÉLIO LOPES FERREIRA JÚNIOR

Diretor Geral das Secretarias

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 16ª REGIÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROTOCOLO: 853/2012. Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº
15/2013. Contratante: TRT 16ª Região. Contratada: Start Serviços
Ltda - ME. Objeto: prorrogação do prazo de vigência contratual por
12 (doze) meses, de 26/04/2017 a 26/04/2018. Data da Assinatura:
09/02/2017. Assinam: Desembargador Presidente, James Magno
Araújo Farias (P/Contratante) e o Sr. James Orleans dos Santos Alves
(P/Contratada).

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 17ª REGIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2017

O Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região torna pú-
blico que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ele-
trônica, visando contratação de empresa especializada para prestar
serviço de manutenção dos veículos oficiais do TRT-ES (17ª Região),
- LINHA RENAULT, conforme especificações e demais condições
previstas no edital e seus anexos. A sessão pública, por meio da
internet, acontecerá dia 03 de março de 2017, às 13h30min, sendo o
acolhimento de propostas encerrado no dia 03 de março de 2017, às
13horas. A licitação será realizada no site www.licitacoes-e.com.br. O

edital encontra-se disponível no site www.trtes.jus.br e www.lici-
tacoes-e.com.br. Informações adicionais poderão ser obtidas pelo te-
lefone (27) 3321-2429/2482/2404, de 12 às 19 horas, ou pelo en-
dereço de correio eletrônico: licitacoes@trtes.jus.br.

GENÉSIO ROSAS BRITTO
Pregoeiro

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 18ª REGIÃO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO

PROCESSO: TRT/18ª PA 1972/2017. CONTRATADA: CENTRO
HOFFMAN DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA., CNPJ:
07813863/0001-27. OBJETO: Realização da palestra nesta Corte,
com o tema "Abrindo as portas para o novo: o que move suas
escolhas?", que integra o Plano Anual de Capacitação - 2017, a ser
realizada no dia 17/02/17. Preço: R$ 12.500,00. FUNDAMENTO
LEGAL: Arts. 25, II c/c art. 13, VI, ambos da Lei 8.666/93. AU-
TORIZAÇÃO: Dr. Ricardo Lucena, Diretor-Geral, em 13/02/17. RA-
TIFICAÇÃO: Desembargador Breno Medeiros, Presidente do
TRT/18ª Região, em 13/02/17.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: TRT/18ª PA nº 23594/16. CONTRATADA: TELTEC
SOLUTIONS LTDA. ESPÉCIE: 1º termo aditivo ao contrato nº
012/2017. OBJETO: Substitui modelo de equipamentos, sem custo
adicional. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 65, I, "a" da Lei nº
8.666/93. DATA DE ASSINATURA: 13/02/2017.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 19ª REGIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 7/2017 - UASG 080022

Nº Processo: 102/2017 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de
empresa especializada em serviços de recarga, manutenção e testes
hidrostáticos nos extintores deste Regional. Total de Itens Licitados:
00004. Edital: 15/02/2017 de 08h00 às 12h00 e de 12h01 às 17h59.
Endereço: Av da Paz, Nº 2076 - Centro Centro - MACEIO - AL ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/080022-05-7-2017. Entre-
ga das Propostas: a partir de 15/02/2017 às 08h00 no site www.com-
prasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 06/03/2017 às 11h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: Observar a descrição do
objeto no edital.

MARIA NELY DUARTE RIBEIRO
Pregoeira

(SIDEC - 14/02/2017) 080022-00001-2017NE000077

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 5/20167 - PA 3.035/2016

O Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, através de
seu Pregoeiro, torna público que julgou vencedora para o lote único
do certame em epigrafe, Gerenciamento de Frotas - Combustível, a
empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL
LTDA, CNPJ: 05.340.639/0001-30, com o valor de global de R$
51.600,16.

LUÍS HENRIQUE ALVES SALVADOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 20ª REGIÃO

D I R E TO R I A - G E R A L

EDITAL Nº 1, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2017
CONCURSO PÚBLICO

RESULTADO PRELIMINAR DAS PROVAS OBJETIVAS E
DAS PROVAS DISCURSIVAS

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 20ª Região informa que a partir de 15/02/2017 estará dis-
ponível, no site da Fundação Carlos Chagas www.concur-
sosfcc.com.br o Edital nº 01/2017 de Resultado Preliminar das Provas
Objetivas e das Provas Discursivas.

Des. THENISSON SANTANA DÓRIA
Presidente

SEÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

EXTRATO DE CONTRATO

Processos Proad TRT20 Nº 30175/2017. Espécie: Contrato TRT 20ª
Nº 2/2017. Objeto prestação dos serviços de emissão de certificados
digitais padrão ICP-Brasil e visitas técnicas. Contratante: TRT 20ª
Região. Contratada: CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S/A.
Fundamento Legal: Pregão Eletrônico CNJ n. 50/2016, RP Nº
58/2016 e Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002. Vigência: a partir da
assinatura até o término da garantia. Valor estimado: R$ 9.200,00
Dotação: 02122057142560028, 339039 e Nota de Empenho
2017NE192. Data e assinatura: 9/2/2017. Sérgio Santana de Matos,
Diretor-Geral Substituto, pelo TRT 20ª, Isaac Khafif, Diretor e Paulo
César Iijima Representante Legal, pela Contratada.

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS

Processo Proad TRT20 Nº 33860/2016. Espécie: 1º Termo Aditivo ao
Contrato TRT 20ª nº 2/2016 (prestação de serviço de suporte do
software de virtualização vmware vsphere). Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência por 12 meses (03/02/2017 a 02/02/2018). Con-
tratante: TRT 20ª Região. Contratada: ADDED COMPUTER & TE-
LEPHONY E SERVIÇOS LTDA. Fundamento legal: Cláusulas Sexta
e Nona do Contrato Original, e no art. 57, inciso II, da Lei nº
8.666/93. Dotação: 02122057142560028 e 339039. Valor global: R$
161.634,28. Data e assinatura: 03/2/2017. Marta Santos Rodrigues,
Diretora-Geral Substituta, pelo Contratante, Marcos Antonio Bezerra
da Silva e Ricardo Katsudi Okamura, Diretores, pela Contratada.
Processos nº 9839/13. Espécie: 3º Termo Aditivo ao Contrato TRT
20ª Nº 3/2014. (prestação de serviços de telefonia móvel - SMP, com
fornecimento de 36 códigos de acesso). Objeto: Prorrogação do prazo
de vigência por 12 meses (05/03/2016 a 04/03/2017). Contratante:
TRT 20ª Região. Contratada: CLARO S.A. Fundamento Legal: Cláu-
sula Sexta do Contrato Original, e no art. 57, inciso II, da Lei nº
8.666/93. Valor total estimado: R$ R$ 59.956,92. Dotação:
02.122.0571.4256.0028, Elemento de Despesa 3.3.90.39, e
2016NE000302. Data e Assinatura: 4/3/16. Tadeu Matos Henriques
Nascimento, Diretor-Geral, pelo Contratante e Nayara Larissa Gomes
de Azevedo Pantaleão, Representante Legal, pela Contratada.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 21ª REGIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 1/2017 - UASG 080021

Nº Processo: 018.699/16 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de
Preços para aquisição futura de equipamento servidor de rede para as
Varas do Trabalho deste Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Re-
gião, no interior do Estado do Rio Grande do Norte, incluindo ga-
rantia e suporte técnico, conforme especificações constantes no Termo
de Referência. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 15/02/2017 de
08h00 às 15h30. Endereço: Av. Capitao Mor Gouveia, 3104 Lagoa
Nova Lagoa Nova - NATAL - RN ou www.comprasgovernamen-
tais.gov.br/edital/080021-05-1-2017. Entrega das Propostas: a partir
de 15/02/2017 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 03/03/2017 às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. In-
formações Gerais: O link para o edital estará disponível no site
www.trt21.jus.be - Em Transparência - Licitações. UASG 080021

SONIA MARIA RAMOS FURTADO
Pregoeiro

(SIDEC - 14/02/2017) 080021-00001-2017NE000014

D I R E TO R I A - G E R A L
SECRETARIA ADMINISTRATIVA

EXTRATO DE ADESÃO

Processo TRT Nº 02.161/2017. Aderente: TRT da 21ª Região. Objeto:
Termo de Adesão ao Programa Federal de Fortalecimento das Ou-
vidorias. Fundamentação: Portaria nº 50.253/2015 - Controladoria
Geral da União. Data da Assinatura: 09/02/2017. Signatário: De-
sembargador Bento Herculano Duarte Neto, Ouvidor.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 24ª REGIÃO

EXTRATO DE CESSÃO DE USO

Proc. TRT nº 6.405/2016. Termo de Cessão de Uso nº 01/2017.
Cedente: TRT 24ª Região, CNPJ nº 37.115.409/0001-63. Cessionário:
Banco do Brasil, CNPJ nº 00.000.000/4816-02. Objeto: Cessão de
uso, a título oneroso e precário de espaço físico, para instalação da
agência/posto de atendimento bancário do cessionário nas depen-
dências do Fórum Trabalhista de Campo Grande e rescisão do Termo
de Cessão nº 6/2013 (Processo 4.390/2012). Vigência: 60 meses a
contar da data de assinatura. Valor mensal a ser recolhido pelo ces-
sionário: R$ 4.060,16. Fundamento Legal: art. 25, caput, da Lei n.
8.666/93 Data assinatura: 15.02.2017. Pelo TRT: Gerson Martins de
Oliveira, Secretária-Executiva da DGCA. Pelo Banco do Brasil: Lu-
cimar Lacerda de Melo.

JUSTIÇA FEDERAL
1ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA NA BAHIA

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

ESPÉCIE: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 20/2015. CONTRA-
TANTE: Justiça Federal de 1º Grau-Seção Judiciária da Bahia. CON-
TRATADA: TS TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS EIRELLI-ME.
OBJETOS: 1) Prorrogação do prazo de vigência do contrato por 12
(doze) meses, com início no dia 17/03/2017, e término previsto para
o dia 16/03/2018; 2) Repactuação do preço, que passará de R$
12.232,79 para R$ 12.976,50 a partir de 17/03/2016; 3) Acréscimo às
funções da copeira. Dotação orçamentária: PT
02.061.0569.4257.0001; ND 33.90.37. BASE LEGAL: Lei nº
8.666/93 e PAe nº 10059-04.2015.4.01.8004. Ass. Em 06/01/2017,
por: Dra. Cláudia da Costa Tourinho Scarpa, pela contratante, e Sr.
Oscar Cardoso de Mello, pela contratada.

ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 03/15. CONTRA-
TANTE: Justiça Federal de 1º Grau-Seção Judiciária da Bahia. CON-
TRATADA: CLIMATECNICA LTDA, CNPJ n 11.471.547/0001-91.
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